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Parecer Financeiro Mensal - nº 147/2020

 

Após análise do Relatório Contábil Financeiro da HOSPITAL DOM HELDER CÂMARA referente ao mês de ABRIL de 2020 encaminhado pela Organização Social de Saúde IMIP,
constatamos:

 

1. DOCUMENTAÇÃO

Entrega no Prazo: 02/06/2020. 

Documentação auten�cada: Impostos, contas de água, energia elétrica e telefone.

Preenchimento da Planilha Contábil-Financeira (PCF): Todas as abas da PCF foram preenchidas corretamente.

2. RECEITA OPERACIONAL

Segue abaixo quadro com a discriminação da receita referente ao mês em análise:

 

Quadro 1 - Composição da Receitas Operacionais

 
 

3. ANÁLISE DOCUMENTAL DA DESPESA OPERACIONAL

 

Para esta análise os valores referentes as diferenças encontradas entre informações enviadas pela unidade e aquelas analisadas pela equipe DGMMAS/SES menores que R$ 1,00 (um
real) serão considerados como ajuste de sistema e não como inconsistências.

Após análise documental foram iden�ficadas diferença(s) no(s) item(ns):

Item 4 a 7. Prestação de Serviço: R$ (-)14.419,48 - O valor deste item refere-se a juros/multas e processo trabalhista não acatados, conforme discriminado no item.

Crédito de provisão: R$ 375.448,28 - O Valor deste item refere-se a provisões trabalhistas que por serem consideradas despesas futuras não compõem o saldo das despesas
analisadas, sendo este transferido para a conta de provisão (Quadro 2)

Com a re�rada dos valores de provisão, houve diferença de R$ 14.419,48 das despesas efe�vamente realizadas, conforme pode-se observar no quadro abaixo:

Quadro 2 - Demonstra�vo de Receitas e Despesas



Fonte: Documentação de Prestação de Contas competência Abril/2020 enviada pela OSS.
Nota: Elaborado pela equipe financeira  da DGMMAS/SES.

4. DESPESA DE PESSOAL

4.1. DESPESA DE PESSOAL - ITEM 1 DA PCF

Em relação às despesas de pessoal cele�sta, no Item 1.1. Ordenados, foi verificado que não houve diferença entre os valores apresentados pela unidade e os analisados pela equipe
financeira da DGMMAS/SES, conforme pode-se observar no quadro abaixo:

 

Quadro 3 - Despesa de Pessoal

 

4.2. Do FGTS e PIS

 

No que diz respeito ao item 1.2. FGTS (A�vos) não houve divergência nas informações apresentadas, ver quadro 3. No entanto, em relação ao pagamento de FGTS houve diferença de
R$ 21.828,97, pago a menor pela Unidade referente a Covid, conforme quadro abaixo:

 

Quadro 4 - Demonstra�vo do FGTS

 

Em relação ao PIS, a unidade é isenta.

 

4.3. Bene�cios

 

Quanto ao Item 1.4. Bene�cios não houve diferença entre os valores informados na folha de pagamento e os pagos pela unidade, conforme pode-se observar nos quadros abaixo:

 

Quadro 5 - Demonstra�vo de Bene�cios



 
Quadro 5.1 - PCF

 

4.4. Da Provisão

 

Considerando que o valor efe�vamente gasto com as despesas com férias, 13º e rescisão, iden�ficado pelo financeiro/DGMMAS, no item 1.5 Despesas com (Férias+13º+Rescisões) foi
de R$ 78.552,90 (b) e que o valor provisionado para esse �po de despesa, conforme análise financeiro/DGMMAS, foi de R$ 454.001,18 (a), a diferença de R$ 375.448,28 (c) deveria ser
transferida para a conta de provisão:

Quadro 6 - Saldo de Provisão

 
 

4.5. Das Férias e 13º

 

Quanto às despesas de férias e 13º apresentadas pela unidade, no campo de saldo de provisões, não houve diferença nos valores informados, conforme pode-se observar no quadro
abaixo:

 

Quadro 7 - Quadro Demonstra�vo de Férias e 13º

 

4.6. Da Rescisão

 

Com relação as despesas com rescisão não houve diferença, conforme pode-se observar no quadro abaixo:

 

Quadro 8 - Demonstra�vo de Rescisão

 
 

5. Estoque - Do item 2 ao 3 da PCF



 

Em relação ao estoque são realizadas as análises da entrada e saída dos produtos. No entanto, para a Planilha Contábil Financeira - PCF é considerado o valor do consumo realizado no
mês, ou seja, o valor da saída. A análise da entrada é formatada através da conferência das notas fiscais com base no relatório de entrada do sistema de estoque. Já em relação a saída,
é realizada a análise comparando o valor do item do balancete contábil com a informação constante na PCF. Ressalta-se que dos valores constantes no balancete, considerados como
despesa (consumo) são: (+) Saída para setor, (+) saída para paciente, (+) baixa, deduzindo (-) devolução de setor [entrada], (-) devolução de paciente [entrada], (-) doação de produtos
[entrada] e (-) contagem [entrada].

 

5.1. Da Saída

 

No relatório de saídas não foram iden�ficadas diferenças, conforme pode-se observar abaixo:

 

Quadro 9 - Demonstra�vo de Saídas

 

 

5.2. Das Entradas

 

No relatório de entradas não foram iden�ficadas diferenças, conforme pode-se observar no quadro abaixo:

 

Quadro 10 - Demonstra�vo das Entradas



 

6. Prestação de Serviços - Do item 4 ao 7 da PCF

 

No que diz respeito a análise das despesas com prestação de serviço houve diferença nos itens 5.6 e 5.7.2, conforme discriminado abaixo:

Item 5.6. Serviços Judiciais e Cartoriais - Não acatado o valor R$ 14.387,72 referente a despesas processuais trabalhistas, com base no parecer Nº 0173/2017 de 13 de março
2017 da Procuradoria Geral do Estado (Procuradoria Consul�va).

Item 5.7.2 Outras Despesas Gerais (Pessoa Jurídica) - Não acatado o valor de R$ 31,76 referente a Juros/Multa de acordo com a orientação da GGAJ/SES – Gerência de Convênio,
Parceria e Contratos de Gestão, de 27 de julho de 2015.

Quadro 11 - Demonstra�vo da Prestação de Serviços

 

7. Estudo da Disponibilidade

 

Os valores apresentados na PCF foram conferidos com os extratos bancários apresentados pela unidade, não havendo diferença em seus números, conforme apresentado no quadro a
seguir:

Quadro 12 - Conta-Corrente e Aplicações



 

8. Recomendação

8.1 Preenchimento da Aba de despesas pagas. 

Recomendamos que a aba in�tulada “Relação de Despesas Pagas” seja corretamente preenchida, para tanto segue abaixo orientação: 

1. Todas as colunas devem apresentar informações 

1.1. Título da coluna – CNPJ da Unidade de Saúde – Preenchimento automá�co; 

1.2. Título da coluna – Nome da Unidade de Saúde – Selecionar nome da unidade conforme lista suspensa; 

1.3. Título da coluna – Item da PCF – Para informar as despesas efe�vamente pagas deve-se selecionar a qual item da PCF a mesma (a despesa) foi classificada na
prestação de contas de sua competência; 

1.3.1. Para o item chamado “Saque (Fundo Fixo)” – Informar quando houver saque da conta corrente para compor o fundo fixo da unidade; 

1.3.2. Salienta-se que os itens abaixo não representam pagamento a fornecedor, significam apenas movimentação entre as contas bancárias da própria unidade: 

1.3.2.1. Item chamado “Transferência entre Contas”; 

1.3.2.2. Item chamado “Aplicação Financeira”; 

1.3.2.3. Item chamado “Outros Débitos” (u�lizado para informar débitos que foram estornados ou qualquer outro débito que não represente saída de recurso
financeiro da conta bancária). 

1.4. Título da coluna – Categoria da Despesa (TCE) – Preenchimento automá�co; 

1.5. Título da coluna – CNPJ / CPF do Fornecedor / Prestador – Informar o CNPJ ou CPF do fornecedor/prestador ao qual está sendo realizado efe�vamente o
pagamento: 

1.5.1. Para as situações em que o Item da PCF selecionador for: “Débito de Bloqueio Judicial”, “Impostos (FGTS / INSS / IR / PIS)”, “Folha de Pagamento”, “Aplicações
Financeiras” e “Saque (Fundo Fixo)” deixar a coluna em questão em branco. 

1.6. Título da coluna – Tipo (Bem ou Serviço) – Informar se a despesa em questão fora classificada na prestação de contas de sua competência como um bem (B) ou
serviço(S); 

1.7. Título da coluna – Possui NF – Informar se a despesa em questão possui (S) ou não (N) nota fiscal; 

1.8. Título da coluna – Número da NF – Informar o número da nota fiscal caso, na coluna anterior (descrita no item 1.7.) es�ver preenchida com “(S)”, caso contrário
deixar vazia (sem preenchimento); 

1.9. Título da coluna – Data da Emissão da NF – Informar a data da nota fiscal caso, na coluna “possui NF” (descrita no item 1.7.) es�ver preenchida com “(S)”, caso
contrário deixar vazia (sem preenchimento); 

1.10. Título da coluna – Competência da Nota Fiscal (Mês) – Informar em qual competência a despesa foi apresentada na prestação de contas. Selecionar na lista
suspensa. Exemplo: 

1.10.1. Despesa informada na competência de 01/2020 – Informar – janeiro; 

1.10.2. Despesa informada na competência de 06/2019 – Informar - junho; 

1.10.3. Despesa informada na competência de 10/2018 – Informar outubro, e assim sucessivamente. 

1.11. Título da coluna – Ano – Informar qual o ano da competência a qual a despesa foi apresentada na prestação de contas. Exemplo: 

1.11.1. Despesa informada na competência de 01/2020 – Informar 2020; 

1.11.2. Despesa informada na competência de 06/2019 – Informar 2019; 

1.11.3. Despesa informada na competência de 10/2018 – Informar 2018 e assim sucessivamente. 

1.12. Título da coluna – Valor – Informar o valor pago. Caso a despesa tenha sido parcelada, informar o valor da parcela paga. Observações: 

1.12.1. Caso o débito da conta refira-se ao pagamento de vários fornecedores – informar cada pagamento individualmente com o devido preenchimento das colunas
acima descritas. 



1.12.2. Caso a unidade efetue pagamentos indevidos (que ensejam devolução à conta bancária da unidade) ou pagamentos antecipados (em situações excepcionais) –
Enviar nota explica�va (destacando a quem foi realizado o pagamento e a data em que se deu a devolução dos pagamentos indevidos); 

1.12.3. Os valores de juros e multa e/ou  processo judicial pagos devem ser destacados em nota explica�va, apresentando na mesma o nome e CNPJ do fornecedor,
bem como a nota fiscal (caso haja) em referência com número e competência conforme descrito na planilha. 

1.12.4. Caso a unidade apresente valores creditados na conta bancária, não classificados como receitas (não apresentados nos anexos V e VI) enviar nota explica�va; 

1.12.5. Caso a unidade efetue a devolução de superávit em consequência de encerramento de contrato, enviar nota explica�va; 

1.12.6. Caso a unidade efetue a devolução de emprés�mo recebido de outra unidade de saúde (gerida pela mesma OSS), enviar nota explica�va; 

1.12.7. As informações rela�vas a pagamentos efetuados nos períodos abaixo descritas (quadro resumo da movimentação bancária) não podem se apresentar com
valores nega�vos, o que evidencia lançamento incorreto; 

1.12.7.1. Pago referente a competência – Anteriores; 

1.12.7.2. Pago referente a competência – 2019; 

1.12.7.3. Pago referente a competência – 2020; 

1.12.7.4. Emprés�mos concedidos para outras Unidades – 2020; 

1.12.7.5. Transferências entre Contas – 2020; 

1.12.7.6. Débito Bloqueio Judicial – 2020; 

1.12.7.7. Outros (Enviar Nota Explica�va) – 2020; 

1.12.7.8. Aplicações financeiras – 2020; 

1.12.7.9. Saque (Fundo Fixo) – 2020. 

Os preenchimentos dos valores debitados nas contas devem representar fidedignamente os débitos ocorridos no extrato bancário da(s) conta(s) corrente(s). 

 

8.2 Anexo V – Rec. Preencher: 

Recomendamos que o preenchimento do anexo V – Receitas – Aba preencher – seja feito tomando por base a data da ordem bancária emi�da pela Secretaria de Saúde do
Estado de Pernambuco, para fins de repasse do valor contratualizado por meio do contrato de gestão independente da data do crédito no extrato do banco. Logo, serão
apresentadas todas as ordens bancárias que �verem data igual a competência da prestação de contas. 

 

 

9. Conclusão

Esta análise é documental realizada pela conferência dos documentos enviados pela unidade. Na metodologia u�lizada foram verificadas e validadas as notas fiscais de entrada no
estoque considerando a data de entrada da mercadoria, as notas fiscais de serviço, considerando a data pelo regime de competência, em relação a folha analí�ca foram validados
apenas o resultado consolidado e conferindo impostos e provisões.

Os valores referentes as diferenças encontradas entre informações enviadas pelas unidades e aquelas analisadas pela equipe DGMMAS/SES menores que R$1,00 (um real) foram
considerados como ajuste de sistema e não como inconsistências para esta análise.

Salienta-se que o relatório de divergências foi encaminhado para os gestores da Hospital Dom Helder, e que após verificadas pela unidade, foram encaminhadas as devidas
documentações para reanálise da DGMMAS/SES, que por fim, de acordo com o manual de orientações versão 3.0, classificou a prestação de contas como REGULAR COM RESSALVA,
mantendo a inconsistência abaixo elencada:

 

Item 5.6. Serviços Judiciais e Cartoriais - Não acatado o valor R$ 14.387,72 referente a despesas processuais trabalhistas, com base no parecer Nº 0173/2017 de 13 de março
2017 da Procuradoria Geral do Estado (Procuradoria Consul�va).

Item 5.7.2 Outras Despesas Gerais (Pessoa Jurídica) - Não acatado o valor de R$ 31,76 referente a Juros/Multa de acordo com a orientação da GGAJ/SES – Gerência de Convênio,
Parceria e Contratos de Gestão, de 27 de julho de 2015.

 

Considerando a realização das análises documentais, o resultado validado pela SES referente às despesas efe�vamente realizadas foi de R$ 995.484,61 de Superávit. No entanto,
conforme prerroga�va do contrato de gestão, está previsto para uma despesa futura o crédito de provisão no valor de R$ 375.448,28, que deverá ser reservado em conta específica
pela unidade a qual acumulará mês a mês, desta feita será gerado um resultado contratual de R$ 620.036,33 de Superávit, conforme demonstrado a seguir:

 

Quadro 13 - Resultado da Unidade
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